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TOMADA DE PREÇOS Nº: 002/2018. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 002/2018. 

EDITAL Nº: 004/2018. 
 

1. PREÂMBULO: 

O MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio da sua 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES nomeada pela Portaria nº 044/2018 de 16/01/2018, na forma da Lei 
Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de 
quantos possam se interessar, que, na data, horário e locais abaixo informados, fará realizar licitação na 
modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, descrita no OBJETO, mediante as condições 
estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos. 
 

O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes serão regidos pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com suas respectivas alterações, Lei Complementar Federal nº 123/06, com as disposições 
contidas neste Edital e seus respectivos Anexos. 
 
HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:  
 

Até às 08h00 (MS), do dia 16 de Fevereiro de 2018, na Rua Domingos de Souza França, nº 720, 
Centro, na cidade de Cassilândia-MS para entrega do Envelope n° 01, com os Documentos de Habilitação, e nº 
02, com a Proposta de Preços, além das declarações complementares. 
 
HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

Às 08h00 (MS), do dia 16 de Fevereiro de 2018, na Gerência de Gestão de Licitações, localizada na 
Rua Domingos de Souza de França, nº 720, Centro, na cidade de Cassilândia-MS, terá início a sessão, 
prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes, e a abertura dos envelopes contendo a 
Documentação de Habilitação, e, em seguida, não havendo recurso, os de Proposta de Preço, observado o 
disposto no inciso III do artigo 43 da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações: 
 
 Não havendo expediente no dia marcado para a abertura dos envelopes, ficará a reunião adiada 
para o primeiro dia útil subseqüente, à mesma hora e local estabelecido no preâmbulo deste Ato Convocatório, 
salvo disposições em contrário. 
 

O Instrumento Convocatório e seus Anexos poderão ser retirados na Gerência de Gestão de 
Licitações, no endereço, Rua Domingos de Souza França, nº720, na cidade de Cassilândia-MS, de 2ª a 6ª feira 
(dias úteis), das 7h00 às 11h00, ou por meio do sítio eletrônico da Prefeitura Municipal, através do endereço 
eletrônico, www.cassilandia.ms.gov.br.  

Os documentos que integram o Edital (Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha de Orçamento e 
Cronograma Físico-financeiro serão disponibilizados somente em mídia digital a serem retirados na Gerência de 
Gestão de Licitações, de 2ª a 6ª feira (dias úteis), das 07h00 às 11h00 (MS), devendo o interessado fornecer 
CD/ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução para extração de cópias ou no site de 
licitações da Prefeitura, no endereço eletrônico. 

 

2. DO OBJETO: 

2.1 O objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 
objetivando a contratação de empresa no ramo pertinente para execução de obra referente a construção de 
uma cobertura quadra poliesportiva com área total de 627,00M², na Escola Municipal Rui Barbosa localizada na 
Av. do Comercio nº 550, Distrito de Indaiá do Sul  município de Cassilândia, conforme TERMO DE 
COMPROMISSO  PAC2 Nº 08301/2014 celebrado com o Ministério da Educação – Fundo Nacional de 
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Desenvolvimento da Educação - FNDE, mediante o regime de empreitada por preço global, conforme 
especificações constantes no Projeto Básico (Anexo VI, que é parte integrante deste Edital). 
 
2.2 O preço máximo que será pago pela execução da obra é de R$ 285.438,80 (duzentos e oitenta e 
cinco mil quatrocentos e trinta e oito reais e oitenta centavos). 
 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

3.1 Poderão participar desta licitação quaisquer empresas, cujo objetivo social, expresso no contrato ou 
estatuto social, especifique atividade pertinente e compatível com o objeto licitado e que na fase inicial da 
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste EDITAL para a 
execução do seu objeto. 
 
3.1 Poderão participar desta licitação quaisquer empresas, cujo objetivo social, expresso no contrato ou 
estatuto social, especifique atividade pertinente e compatível com o objeto licitado e que atenderem todas as 
condições exigidas para cadastramento até o 3° (terceiro) dia anterior à data de recebimento dos envelopes de 
documentação e proposta. 
 

3.1.1 As licitantes deverão se cadastrar, ou aquelas que já possuírem o Certificado de Registro 
Cadastral, atualizar as documentações junto à Gerência de Gestão de Licitações até o 3º (terceiro) 
dia anterior à data do recebimento das propostas.  
 
3.1.2 O Certificado de Registro Cadastral, emitido pela Gerência de Gestão de Licitações em 
plena validade, deverá ser incluído no envelope de Documentação, acompanhada da declaração da 
licitante de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, nos moldes do Anexo V deste Edital. 

 
3.2 Não poderão concorrer nesta licitação, empresas licitantes que se enquadrem nas situações a seguir: 
 

3.2.1 Interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
 
3.2.2 Interessados suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Cassilândia-MS, responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da 
Lei nº 8.666, de 1993 e art. 7º da Lei 10.520/02; 
 
3.2.2 Entidades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
3.2.4 Interessados que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 
de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
 
3.2.5 O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
 
3.2.6 Entidade empresarial responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
 
3.2.7 Servidor ou dirigente desta Prefeitura ou Câmara Municipal ou responsável pela licitação;  
 
3.2.8 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
3.2.9 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 
8.666, de 1993. 
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3.2.10 Empresa que tenha em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) 
anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, e isso a partir dos 14 (quatorze) 
anos; 

 
3.3 Quanto à participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 

 
3.3.1 Serão consideradas microempresas ou empresa de pequeno porte a sociedade 
empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei Federal nº 10.406 
de 10 de janeiro de 2002, devidamente registradas no Registro de Empresas Mercantis ou no 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, na forma prevista na Lei Complementar nº 
123/06; 
 
3.3.2 Caso as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), desejarem o benefício 
da Lei Complementar nº 123/06, deverão preencher a informação de ciência de habilitação, 
conforme exposto na “Declaração de Fatos Supervenientes Impeditivos da Habilitação”, Anexo V 
deste Edital, fazendo-se constar, se houver, a restrição da documentação exigida, para efeito da 
comprovação de regularidade fiscal. A omissão da apresentação da presente declaração implica na 
inabilitação da empresa, caso haja irregularidade em sua documentação fiscal; 
 
3.3.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal apresentado pela 
empresa licitante enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a ela fica 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 
proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, mediante 
solicitação escrita da licitante e a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa, observado o disposto no art. 110 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
3.3.4 O prazo para normalização da regularidade fiscal de que trata o subitem anterior, não se 
aplica aos documentos relativos à habilitação jurídica e à qualificação técnica e econômico-
financeira, bem como ao cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição Federal. 
 
3.3.5 Não havendo a regularização da documentação fiscal, no prazo previsto no subitem 3.3.3, 
ocorrerá à decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 
Nº 8.666/93, sendo facultado a Administração Municipal, convocar as empresas licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Contrato ou revogar a licitação. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES: 

4.1 Aberta a sessão no local, dia e hora, marcados no preâmbulo deste Edital, o representante legal de 
cada empresa licitante deverá apresentar à CPL, para seu respectivo credenciamento, os seguintes 
documentos: 
 
4.2 Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida da licitante, 
outorgando ao representante, poderes legais para a prática de todos os atos inerentes a esta licitação, 
especialmente para em nome da empresa, renunciar direitos, desistir de recursos, e praticar todos os demais 
atos inerentes ao certame. No Anexo III, encontra-se um modelo de Instrumento Particular de Procuração, para 
atender essa exigência. 

 
4.2.1 Juntamente ao instrumento de procuração, deverá ser apresentado o contrato ou 
estatuto social vigente da empresa (em original ou cópia autenticada). No contrato deverá figurar a 
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identificação do sócio administrador (ou diretor) ou a cláusula de administração. O estatuto social 
deve vir acompanhado da ata de eleição do administrador. 
 
4.2.2 No caso de representação por sócio administrador ou diretor, tal condição deverá ser 
demonstrada mediante a apresentação de documento de identificação oficial, com fotografia, 
acompanhado do respectivo contrato ou estatuto social vigente nos mesmos termos da alínea 
anterior. 
 
4.2.3 No caso de representação por sócio que não possua poderes de administração, o mesmo 
deverá fazer-se representar por instrumento procuratório, nos termos das alíneas anteriores. 

 
 
4.3 Em se tratando de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a comprovação desta 
condição será efetuada mediante a apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela Junta Comercial, 
ou DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO validada pela Junta Comercial, emitida nos 60 (sessenta) dias, 
imediatamente anteriores à data prevista para o recebimento dos envelopes contendo “proposta” e 
“documentação”; 

 
4.3.1 A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão ou Declaração da 
Junta Comercial. 

 
4.4 Os documentos para o credenciamento referidos nos subitens anteriores deverão ser apresentados 
sobrecarta (FORA DOS ENVELOPES). 
 
4.5 O não credenciamento de representante legal na sessão pública, ou a incorreção dos documentos de 
identificação apresentados não inabilita a licitante, mas inviabilizará a sua participação na etapa de lances e a 
manifestação de intenção de recorrer por parte do interessado, bem como de quaisquer atos relativos à 
presente licitação para os quais seja exigida a presença de representante legal da empresa. 
 
4.6 Cada representante legal/credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 

 
4.7 Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes 
legais para entregar os envelopes com a documentação e a proposta, podendo, inclusive, encaminhá-los via 
Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento dos 
mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a 
Gerência de Gestão de Licitações no endereço indicado preâmbulo deste Edital e conter os dois envelopes 
acima mencionados, além das declarações complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do 
momento marcado para abertura da Sessão Pública. 

 

5. DA VISITA AO LOCAL DE EXECUÇÃO DAS OBRAS: 

5.1 A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as 
condições para execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram o Projeto 
Básico, podendo a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria nas condições 
abaixo: 
 

5.1.1 A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 07h00 às 11h00 (MS), devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone 
(67) 3596-1716, com o Arquiteto, o Senhor José Fernando Silva. 

 
5.1.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes; 
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5.1.2 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para o ato. 

 
5.1.3 Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser 
encaminhadas à CPL, via postal ou e-mail, antes da data fixada para a sessão pública. 

 
5.2 A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento total 
ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes deste instrumento convocatório. 

 

6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

6.1 Para fins de habilitação no processo licitatório, as licitantes deverão apresentar no Envelope nº 1, 
sob pena de inabilitação, as documentações relativas à HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, as quais deverão estar 
em plena validade, e devem ser encartadas em ordem sequencial e numeradas cronologicamente, e ainda, 
contendo a assinatura e carimbo do representante legal da empresa em todas as vias devidamente 
identificadas. 

6.1.1 Toda a documentação de habilitação exigida para este processo licitatório poderá ser 
apresentada em original, ou cópia legível devidamente autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Prefeitura Municipal, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou ainda por cópia 
impressa a partir do sítio oficial do órgão emissor, sendo que, somente serão considerados válidos 
aqueles que estejam em plena validade. Documentos em fac-símile não serão aceitos. 
 
6.1.2 Os documentos emitidos a partir do sítio oficial do órgão emissor e suas cópias 
reprográficas, dispensam a necessidade de autenticações, e terá sua aceitação, condicionada a 
verificação de sua autenticidade mediante acesso ao site do Órgão que o expedir. 
 
6.1.3 Em caso de autenticação de documentos por servidor da Prefeitura Municipal, as licitantes 
deverão apresentar as cópias com os documentos originais, preferencialmente até o último dia útil 
que anteceder à abertura dos envelopes, no horário das 07h00 às 13h00 (MS), junto à Gerência de 
Gestão de Licitações, com o objetivo de não causar tumulto no momento da reunião. No entanto a 
empresa que não puder comparecer até a data marcada, poderá fazê-la antes do início da sessão, 
sem que isso se constitua motivo para inabilitação, desde que apresente os originais para 
conferencia e autenticação. 
 
6.1.4 Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá 
pertencer à empresa que efetivamente executará o objeto, ou seja, o número de inscrição no 
CNPJ/MF deverá ser o mesmo em todos os documentos, exceto se, comprovadamente, demonstrar 
que o recolhimento de contribuições (INSS e FGTS) e/ou balanço é centralizado. 
 
6.1.5 Os documentos solicitados deverão estar no prazo de validade neles previstos que, uma 
vez não mencionado, será considerado como sendo até 60 (sessenta) dias. 

 
6.2 A comprovação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá na apresentação dos seguintes 
documentos: 

 
6.2.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
 
6.2.2 Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
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6.2.3 Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 
limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 
6.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
6.2.5 Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 

6.2.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
 
6.2.7 Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos 
demais documentos aditivos e modificativos do seu texto ou, preferencialmente, da 
respectiva consolidação. 
 
6.2.8 Cédula de Identidade (do sócio ou titular da empresa que assina os documentos de 
licitação). 

 
 
6.3 A comprovação relativa à REGULARIDADE FISCAL consistirá na apresentação dos seguintes 
documentos: 
 

6.3.1 Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF) em 
plena validade; 
 
6.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, relativa ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade, e compatível com o objeto 
licitado; 
 
6.3.3 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativa ao domicílio 
ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade, e compatível com o objeto licitado; 
 
6.3.4 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva 
com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade de 
domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei; 
 
6.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva 
com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade de 
domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei; 
 
6.3.6 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
6.3.7 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 
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6.3.8 As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 
da LC nº 123/06). 

 
6.3.9 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, (a pedido escrito da licitante) e a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 
43, §1º, da LC nº 123/06); 

 
6.3.10 A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento posterior ao julgamento 
das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 

 
6.3.11 A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos da Seção “DA 
REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

6.4 A comprovação relativa à REGULARIDADE TRABALHISTA consistirá na prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior do 
Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943. 

 
6.5 A comprovação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá na apresentação dos seguintes 
documentos: 
 

6.5.1 Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – 
CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa licitante e de seu (s) 
responsável (is) técnico (s), da região a que estiverem vinculados. 
 
a) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 
inscritos no CREA ou CAU do Mato Grosso do Sul, deverão ser providenciados os respectivos vistos 
deste órgão regional por ocasião da assinatura do CONTRATO; 

 
6.5.2 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de:  
 
a) Quanto a capacidade técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnico operacional, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado 
devidamente identificada, em nome da licitante, relativo a execução de obra de engenharia, 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto a presente licitação, envolvendo 
as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação. 
 
b) Quanto à capacitação técnico-profissional: Comprovação da capacitação técnico-
profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT ou documento 
equivalente, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, 
em nome do (s) responsável (is) técnico (s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da 
execução da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de 
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Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 
 

TIPO QUILOS/M² 

Estrutura metálica em aço estrutural 
 

2.166 QUILOS 

Telha de aço galvanizado ondulada 0,5 mm, inclui pintura - cobertura em arco 
 

297,00 M² 

Estrutura metálica em arco, vão de 16,70 m, inclui pintura 
 

258,00M² 

 
a.1) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 
pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, 
entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de 
contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado 
com a licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre 
vencedor do certame. 

 
a.2) No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão 
ser substituídos, nos termos do art. 30, §10, da Lei n° 8.666/93, por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração; 

 
6.5.3 Declaração da licitante que recebeu todos os documentos relacionados à este Edital, 
firmada pelo seu representante legal e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto desta licitação; 
 
6.5.4 Declaração formal da empresa licitante de que tem em disponibilidade todo o 
equipamento, instalações e pessoal técnico especializado, necessários e essenciais para o fiel 
cumprimento do objeto desta licitação, inclusive com a relação explícita dos equipamentos mínimos 
necessários, sem necessidade de comprovação e localização prévia; 
 

6.5.5 Relação contendo a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos. 

 
6.6 A comprovação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá na apresentação dos 
seguintes documentos: 

 
6.6.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, Devendo vir 
acompanhadas de cópia dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi 
extraído, contendo o número de registro da Junta Comercial, bem como a identificação da assinatura 
do titular ou representante legal da empresa e do contabilista responsável pela escrituração. 
 
 
a) Quando se tratar de pessoa jurídica constituída sob a forma de sociedade anônima, 
admitir-se-á a apresentação do balanço patrimonial devidamente registrado, acompanhado de cópia 
da respectiva publicação em Diário Oficial. 
 
b) As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência devem cumprir a 
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exigência contida no inciso I, mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço 
Patrimonial levantado. 
 
c) No caso de sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317, de 05 de dezembro 
de 1996 - Lei das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”, optantes ou não, 
poderão apresentar em substituição ao balanço patrimonial, a última Declaração Anual do Imposto 
de Renda ou documento equivalente, desde que amparado pela legislação; 
 
d) Somente serão válidos o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do exercício 
financeiro do ano de 2016 das sociedades anônimas e demais sociedades empresariais. 
 
e) Poderão ser exigidas das empresas para confrontação com as Demonstrações Contábeis, 
as informações prestadas à Receita Federal. 
 
6.6.2 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida 
a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 

 
6.7 Declaração expressa da licitante assinada pelo representante legal da licitante de que não utiliza 
mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da 
República Federativa do Brasil, assinada pelo representante legal da empresa, nos moldes do Anexo IV deste 
Edital. 
 
6.8 Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar a documentação, solicitada 
ou apresentá-las com vícios. 
 
6.9 O Envelope Nº 01 deverá ser opaco, lacrado, rubricado no fecho, contendo em suas partes externas 
e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO 
A COMISSÃO DE LICITAÇÕES 
MUNICÍPIO DE CASSILANDIA – MS. 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018 
(razão social e endereço da empresa se o envelope não for timbrado) 

7. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

7.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a CPL 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
 

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
7.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
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7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
7.3 Constatada a existência de sanção, a CPL reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
7.4 Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação 
de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais exigências previstas neste 
instrumento convocatório. 
 

7.5 Caso a CPL julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos 
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, 
informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os 
Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos 
membros da CPL, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 
 
7.6 O envelope contendo a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, deverá ser entregue à CPL, no dia hora 
e local indicadosno preâmbulo deste Edital, devendo, os trabalhos obedecerem a seguinte ordem: 
 
7.7 Recebimento e conferência da documentação dos representantes legais das licitantes com vistas ao 
seu credenciamento. 
 
7.8 Abertura dos envelopes para verificação dos documentos de habilitação, os quais ficarão à 
disposição das licitantes presentes, para exame; 

 
7.8.1 Depois de conferida e apreciada a documentação, sempre que possível, serão anunciados 
as licitantes habilitadas e as inabilitadas na licitação. 
 
7.8.2 Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação, a CPL suspenderá 
os trabalhos e divulgará o resultado da habilitação na imprensa oficial. 
 
7.8.3 Devolução dos envelopes fechados as licitantes inabilitadas, contendo as respectivas 
propostas, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação. 

 
7.9 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope 
Documentação, ou apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, 
exceto os documentos de regularidade fiscal para microempresas e empresas de pequeno porte, serão 
inabilitadas, não se admitindo complementação posterior. 
 
7.10 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  
 
7.11 Quando todos os licitantes forem inabilitados, a CPL, poderá fixar aos licitantes o prazo de até 08 
(oito) dias úteis para apresentação de nova documentação escoimadas das causas que deram origem as suas 
inabilitações. 
 

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
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8.1 A proposta de preços deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa nos moldes do Anexo II 
do presente Edital, entregue em uma única via datilografada ou impressa por processo eletrônico, 
encadernada, sem folhas soltas e com todas as folhas numeradas, desde a primeira até a última, e ainda 
contendo os seguintes elementos: 

 
8.1.1 A razão social da proponente, endereço completo, n° do CNPJ/MF, telefone e fax 
atualizados, e endereço eletrônico, se houver, para facilitar possíveis contatos; 
 
8.1.2 Número do processo administrativo e desta licitação, assinatura do representante legal da 
licitante em todas as vias devidamente identificadas; 
 
8.1.3 Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do 
Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos, prazo de execução da obra em dias corridos, o 
valor total da proposta (em algarismo e por extenso), prazo de validade da proposta que não poderá 
ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da mesma, nome, data e assinatura do seu 
representante legal; 
 
8.1.4  A proposta de preço deverá ser expressa em moeda corrente nacional (R$), com 02 (duas) 
casas decimais (0,00) e por extenso. Em caso de divergência entre os expressos em algarismos e por 
extenso, prevalecerá o em extenso; 
 
8.1.5 Indicação do banco, da agência e dos respectivos códigos e o número da conta corrente 
para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento, bem como o nome, qualificação 
(cargo ou função), dados pessoais (nacionalidade, estado civil e profissão), número dos documentos 
pessoais (RG, CPF), endereço completo, do responsável pela assinatura do contrato; 
 
8.1.6 Oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado. 

 
8.2 A proposta de preços também deverá estar acompanhada ainda da seguinte documentação, sob 
pena de DESCLASSIFICAÇÃO: 

 
8.2.1 Planilha de preços e quantidades, devendo estar inclusas toda e qualquer despesa 
necessária à execução do objeto, inclusive instalação do canteiro de serviço, quando houver, limpeza 
final da obra, serviços topográficos e de laboratório, sinalização, energia elétrica, consumo de 
combustível, materiais de expediente, mão-de-obra, materiais, máquinas e equipamentos, encargos 
das leis sociais, impostos e demais despesas incidentes ou que venham a incidir direta ou 
indiretamente na execução dos serviços. 
 

8.2.1.1 Na composição dos preços unitários, o licitante deverá apresentar 
discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e 
serviços. 

 
8.2.1.2 Todos os dados informados pelo licitante em sua Planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
 
8.2.1.3 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo 
indicado pela CPL, desde que não haja majoração do preço proposto. 
 
 

8.2.2 A composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, em valores nominais como 
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também sob a forma percentual, conforme Anexo X. 
 
8.2.2.1 Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e 
instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser 
apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, 
devendo ser cotados na planilha orçamentária; 
 
8.2.2.2 As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos 
limites estabelecidos na legislação tributária; 
 
8.2.2.3 Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto 
de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não 
deverão ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, 
Súmula 254). 
licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS 
devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que 
os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos 
percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos 
previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os 
preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários 
concedidos pela legislação tributária. 
 
8.2.2.4 As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as 
alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei 
Complementar 123/2006. 
 
8.2.2.5 A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional 
não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de 
recolhimento (SESI, SENAI, SEBRAE, etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei 
Complementar; 
 
8.2.2.6 Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos 
serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a 
taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse 
preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor 
global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo 
contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federa. 
 
8.2.2.7 Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à 
administração local relativamente ao andamento físico da obra, nos termos definidos no 
Projeto Básico e no respectivo cronograma. 
 

8.2.3 Cronograma Físico Financeiro, em conformidade com as etapas, prazos e demais aspectos 
fixados pela Administração no Projeto Básico, ajustado à proposta apresentada, conforme Anexo IX. 
 

8.3 No envelope de proposta de preços, deverá constar também as seguintes declarações da empresa 
licitante firmadas pelo seu representante legal: 

 
8.3.1 Declaração expressa da empresa licitante assinada pelo seu representante legal de que 
nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas e todas as demais despesas 
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necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência; 
 
8.3.2 Declaração expressa da empresa licitante assinada pelo seu representante legal de que 
concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações deste Edital e seus anexos; 
 

8.4 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer 
título. 
 
8.5 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica 
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das 
normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 
 
8.6 O Envelope Nº 02 deverá ser opaco, lacrado e rubricado no fecho, contendo em suas partes externas 
e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 
A COMISSÃO DE LICITAÇÕES 
MUNICÍPIO DE CASSILANDIA – MS. 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018 
(razão social e endereço da empresa se o envelope não for timbrado) 
 

9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

9.1 O preço com a qual a licitante concorrerá no certame será o PREÇO GLOBAL. 
 
9.2 A abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, ocorrerá depois de 
transcorrido o prazo recursal ou, após manifestação de desistência expressa de todos as licitantes presentes da 
interposição de recurso. 
 
9.3 A classificação das PROPOSTAS se dará por ordem crescente dos preços propostos.  
 
9.4 Em caso de empate entre duas ou mais PROPOSTAS e depois de obedecido o § 2º do art. 3º da Lei 
Federal nº 8.666/93, proceder-se-á ao desempate, por sorteio, em ato público, para o qual todas as empresas 
licitantes serão convocadas.  
 
9.5 Uma vez iniciada a abertura dos Envelopes Proposta, não serão permitidas quaisquer retificações 
que possam influir no resultado final desta licitação, a CPL, verificará a conformidade das mesmas com as 
exigências estabelecidas neste Edital, e posterior rubrica, sendo desclassificadas as propostas que: 
 

9.5.1 Que não atenderem às exigências essenciais deste Edital e de seus Anexos, bem como as 
omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou; 
 
9.5.2 Propostas de valor superior a R$ 285.438,80 (duzentos e oitenta e cinco mil quatrocentos 
e trinta e oito reais e oitenta centavos), ou; 
 
9.5.3 Apresentar, na composição de seus preços: 

 
9.5.3.1 Taxa de Encargos Sociais ou taxa de BDI inverossímil; 
 
9.5.3.2 Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
 
9.5.3.3 Quantitativos de mão de obra, materiais ou equipamentos insuficientes para 
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compor a unidade dos serviços. 
 
9.5.3.4 Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles 
que não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato; 
 
9.5.3.5 Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto 
seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (a) Média 
aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Administração, ou (b) Valor orçado pela Administração. 
 
9.5.3.6 Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do 
artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

 
9.6 Quando todas as propostas forem desclassificadas, a CPL, poderá fixar aos licitantes o prazo de até 
08 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas escoimadas das causas que deram origem as suas 
desclassificações. 
 
9.7 É facultada à CPL ou à Autoridade Superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de 
documentos ou informações que deveriam constar originariamente da documentação e das propostas. 
 
9.8 A CPL publicará o julgamento das propostas na Imprensa Oficial do Município, exceto se presentes os 
prepostos das licitantes no ato em que for adotada a decisão, quando a comunicação será feita diretamente 
aos interessados e lavrada em ata. 
 
9.9 A CPL, submeterá o resultado à apreciação do Prefeito Municipal, para adjudicação e homologação, 
para que o procedimento em epígrafe possa surtir efeitos legais; 
 
9.10 A CPL, lavrará ATA circunstanciada, sobre os procedimentos retro-descritos, a qual deverá ser 
assinada pelos licitantes presentes e membros da CPL, bem como assegurará que todos os documentos e 
propostas pertinentes ao processo também sejam rubricados. 
 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL: 

10.1 Aos termos do presente Edital caberá impugnação, sem efeito suspensivo, conforme preceitua o 
artigo 41 e parágrafos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que poderá ser apresentada até o 5º 
(quinto) dia útil por qualquer cidadão e até o 2º (segundo) dia útil por licitantes interessados, da data que 
antecede à abertura dos envelopes. 
 
10.2 Decairá o direito de impugnar os termos deste ato convocatório, a licitante que não o fizer até o 2º 
(segundo) dia útil que anteceder à data marcada para recebimento e abertura dos envelopes Documentação e 
Proposta, apontando as falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
 
10.3 A impugnação deverá ser encaminhada para a Gerência de Gestão de Licitações, instalada na Rua 
Domingos de Souza França nº 720, Centro, Cassilândia-MS, ou pelo e-mail: licitacao@cassilandia.ms.gov.br, 
devendo observar os seguintes requisitos: 
 

10.3.1 Poderá ser protocolada via postal, fax ou pela rede mundial de computadores (e-mail). 
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10.3.2 Ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico e devidamente 
fundamentadas; 

 
10.3.3 Serem assinadas por representante legal da impugnante ou por procurador devidamente 
habilitado, acompanhados de cópia autenticada do Contrato Social, e no caso de procurador, 
também do Instrumento de Procuração devidamente autenticado. 

 
10.4 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta licitação, até o 
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 

11. DOS RECURSOS: 

11.1 As licitantes poderão interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato 
ou da lavratura da ata, nos casos de: 
 

11.1.1 Habilitação ou inabilitação do licitante; 
 
11.1.2 Julgamento das propostas; 
 
11.1.3 Anulação ou revogação da licitação. 

 
11.2 Os recursos previstos nos subitens anteriores terão efeito suspensivo. O Prefeito Municipal, poderá, 
motivadamente e presente as razões de interesse público, atribuir, aos recursos interpostos nos demais casos, 
eficácia suspensiva. 
 
11.3 O recurso poderá ser apresentado via postal, fax ou pela rede mundial de computadores (e-mail). 
 
11.4 Os recursos deverão ser encaminhados para a Gerência de Gestão de Licitações, instalada na Rua 
Domingos de Souza França, nº 720, Centro, Cassilândia-MS, ou pelo Fax (67) 3596-1301, ou pelo e-mail: 
licitação@cassilandia.ms.gov.br, devendo observar os seguintes requisitos: 
 

11.4.1 Serem datilografados ou impressos por qualquer processo eletrônico e devidamente 
fundamentados; 

 
11.4.2 Serem assinados por representante legal da recorrente ou por procurador devidamente 
habilitado, acompanhados de cópia autenticada do Contrato Social, e no caso de procurador, 
também do Instrumento de Procuração devidamente autenticado. 
 

11.5 O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal, por intermédio da CPL, a qual poderá reconsiderar sua 
decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 
do recurso, sob pena de responsabilidade. 
 
11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
11.7 Interposto recurso o mesmo será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
11.8 Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou subscrita por 
procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela empresa. 
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11.9 É vedado a qualquer licitante tentar impedir o andamento desta licitação, utilizando-se de recursos 
meramente protelatórios, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções administrativas cabíveis, nos termos da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 

12. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO: 

12.1 A critério do Prefeito Municipal, esta licitação poderá: 
 

12.1.1 Ser anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado; 
 
12.1.2 Ser revogada, se for considerado inoportuna ou inconveniente ao interesse público, 
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta; ou 
 
12.1.3 Ter a data de abertura dos envelopes Documentação e Proposta transferida, por 
conveniência da Administração Municipal. 

 
12.2 Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação: 
 

12.2.1 A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera a obrigação de 
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei Federal n° 8.666/93; 
 
12.2.2 A nulidade do procedimento licitatório induz à do Contrato, ressalvado, ainda, o 
dispositivo citado no subitem anterior; 
 
12.2.3 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

 
12.3 As decisões relativas ao procedimento licitatório serão comunicadas diretamente às licitantes 
mediante ofício ou lavradas em ata, principalmente quanto a: Pedido de esclarecimentos, habilitação ou 
inabilitação da licitante, julgamento das propostas, resultado de recurso porventura interposto e/ou resultado 
do julgamento da licitação. 
 

13. DO CONTRATO: 

13.1 As obrigações decorrentes desta licitação consubstanciar-se-ão em CONTRATO, a ser firmado entre o 
MUNICÍPIO e a LICITANTE VENCEDORA, com base nos dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores conforme minuta constante no Anexo I. 
 
13.2 A LICITANTE VENCEDORA será convocada a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, 
depois de esgotados todos os prazos recursais, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

13.3 O prazo anteriormente mencionado, poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período 
desde que seja feito de forma motivada durante o transcurso daquele prazo. 
 
13.4 Se, dentro do prazo, a LICITANTE VENCEDORA não retirar o contrato ou não retirar o 
instrumento equivalente, a Administração Municipal, convocará as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
colocada, inclusive quanto ao preço devidamente atualizado pelo critério previsto no Edital, ou então, 
revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez 
por cento) do valor do contrato. 
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13.5 Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o subitem 12.2 ou havendo recusa 
em fazê-lo, fica facultado à Administração Municipal, desde que haja conveniência, proceder à adjudicação às 
demais proponentes, observada a ordem de classificação das propostas.  
 

14. DO PRAZO DE VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO, DA PARALISAÇÃO, DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO: 

14.1 O prazo de vigência do CONTRATO será de 120(cento e vinte)dias corridos, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes, observada a legislação pertinente e a 
necessidade da prorrogação, devidamente justificadas nos termos da legislação em vigor, conforme Lei Federal 
nº 8.666/93, com as alterações e atualizações da Lei Federal nº 8.883/94. 
 
14.2 O prazo estimado para a execução da obra será de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da 
emissão da Ordem de Início de Serviços. 
 
14.3 A CONTRATANTE por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de paralisar, a 
qualquer tempo, a execução da (s) obra (s), cientificando à CONTRATADA tal decisão. 
 
14.4 Será admitido o reajustamento de acordo com legislação vigente, através de índices setoriais e a 
repactuação de preços. 

15. DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

15.1 Para garantir o cumprimento das obrigações contratuais, a LICITANTE VENCEDORA deverá prestar no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis da assinatura do CONTRATO, garantia equivalente a 5,0% (cinco por cento) do 
valor global a ser pactuado. 
 
15.2 A Garantia de Execução do Contrato poderá ser prestada em dinheiro, títulos da dívida pública, 
seguro-garantia ou fiança bancária.  
 
15.3 A fiança bancária deverá ser emitida por estabelecimento sediado ou legalmente representado no 
Brasil, para ser cumprida e exeqüível na cidade de Cassilândia-MS, devendo ter prazo igual ao do CONTRATO.  
 
15.4 Se, por qualquer razão, for necessária a prorrogação, durante a execução contratual, do prazo de 
validade da Garantia de Execução do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a renovação da 
mesma, nos termos e condições originalmente aprovados pela CONTRATANTE. 

 
15.5 A garantia somente será levantada na assinatura do Termo de Recebimento Definitivo da Obra; 
 
15.6 No caso de rescisão contratual pelo inadimplemento das cláusulas contratuais não será devolvida a 
garantia, que será apropriada pela CONTRATANTE sob título de “Indenização e Restituição”; 
 
15.7 É vedada a substituição dos valores da garantia sobre os quais não incidirão juros. 
 

16. DAS DESPESAS: 

16.1 As despesas para o processamento e pagamento do objeto deste Edital, correrão à conta do 
seguinte programa de trabalho: 
 
60 SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
60.101 SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.451.0005.1.015 CONSTRUÇÃO REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS UNDIUADES DE ENSINO 
4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 
 
16.2 E dotações que vierem a substituir no exercício seguinte. 
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17. DA FORMA DE PAGAMENTO: 

17.1 Os pagamentos serão processados através de medições da obra ou de suas etapas realizadas pela 
CONTRATADA e atestadas pela Fiscalização, mediante apresentação da CONTRATADA ao Departamento 
Competente de Nota Fiscal ou Fatura, para liquidação e pagamento, o qual ocorrerá após a autorização de 
saque dos recursos creditados na conta vinculada pelo órgão repassador, mediante crédito em conta corrente 
da Licitante contratada. 
 
17.2  Demais condições constam da Cláusula Décima Segunda da Minuta do Contrato – Anexo I. 
 

18. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DO VALOR: 

18.1 No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado da nota de empenho poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme o disposto no art. 65, 
parágrafos 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
18.2 A CONTRATADA fica obrigada, a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários; 
 
18.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 
 

19. DAS PENALIDADES 

19.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, a CONTRATANTE, poderá garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 

19.1.1 Advertência; 
19.1.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
 
19.1.3 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Prefeitura Municipal de Cassilândia-MS, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
 
19.1.4 Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de 
Cassilândia-MS, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e após decorrido 
o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.  

 
19.2 Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.  
 
19.3 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA, ficará sujeita ainda, ao cancelamento de sua inscrição 
no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidade referidas no Capítulo 
IV da Lei Federal nº 8.666/93.   
 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

20.1 A inexecução total ou parcial do CONTRATO, enseja a sua rescisão pela CONTRATANTE, com as 
consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades a que alude o artigo 87 da mesma Lei; 
 
20.2 Constituem motivos para rescisão os previstos no artigo 78 da Lei Federal nº 8666/93 e alterações 
posteriores.  
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20.3 Nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, a rescisão contratual poderá ser: 

 
20.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I, XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.663/93; 
 
20.3.2 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
CONTRATADA, reduzida a termo, desde que haja conveniência da CONTRATANTE; 
 
20.3.3 Judicial, nos termos da legislação; 

 
20.4 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a: 
 

20.4.1 Devolução de garantia; 
 
20.4.2 Pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data da rescisão; 
 
20.4.3 Pagamento do custo da desmobilização. 

 
21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

21.1 A CPL, dirimirá as dúvidas que suscite neste Edital, desde que arguidas por escrito, até 02 (dois) dias 
úteis antes da data fixada para à abertura dos envelopes, endereçando ao seu Presidente,no endereço do 
preâmbulo deste Edital, no horário compreendido entre 07h00 às 11h00 (MS), de segunda-feira à sexta-feira. 
 
21.2 Será dado conhecimento aos interessados do teor das respostas às consultas formuladas 
formalmente, através de expediente circular ou por publicação em imprensa oficial. 
 
21.3 Será desconsiderada consulta e esclarecimento formulada à CPL, de que trata o subitem anterior, se 
realizada de maneira verbal. 
 
21.4 A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
 
21.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
21.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
 

21.7 A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nele contidas. 
 
21.8 Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 
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21.9 É facultada à CPL ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 
21.10 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico 
(CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de 
engenharia. 
 
21.11 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
21.12 Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, o valor se 
limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 
8.666, de 1993. 
 
21.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
21.14 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
21.15 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
 

21.16 Os casos omissos serão dirimidos pela CPL com base nas disposições da Lei n. 8.666, de 
1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 
 
21.17 Os itens e subitens das disposições da minuta do CONTRATO (Anexo I), poderão ser ordenados de 
forma diferente, sem que isto importe em alteração das referidas disposições, bem como poderão ser 
corrigidos eventuais erros materiais, remissivos, desde que isto não implique em qualquer mudança do regime 
jurídico do CONTRATO, tal como estabelecido neste Edital. 
 
21.18 De igual modo poderão ser incluídas cláusulas adicionais no CONTRATO, além das previstas na 
minuta do CONTRATO (Anexo) deste Edital, desde que tais cláusulas não importem em alteração do regime 
jurídico do CONTRATO. 
 

22. DO FORO: 

22.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Cassilândia - Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir qualquer 
controvérsia resultante desta licitação, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

23. DOS ANEXOS: 

23.1 São complementos e fazem parte integrante deste Edital, independentemente de transcrição os 
seguintes anexos: 
 

ANEXO I  MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO II  MODELO DE PROPOSTA; 
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ANEXO III  MODELO DA DECLARAÇÃO PARTICULAR; 

ANEXO IV  DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF/88; 

ANEXO V  DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

ANEXO VI  PROJETO BÁSICO; 

ANEXO VII  MEMORIAL DESCRITIVO; 

ANEXO VIII  PLANILHA DO ORÇAMENTO; 

ANEXO IX  CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 

ANEXO X DEMONSTRATIVO DE COMPOSIÇÃO DO BDI; 

ANEXO XI MODELO E ORIENTAÇÕES SOBRE COMPOSIÇÃO DE BDI. 

ANEXO XII MODELO DE DECLARAÇÃO NEGATIVA DE VÍNCULO. 

 
                                                                                                       Cassilândia-MS., 26 de Janeiro de 2018 
 
 
 

WELTER ARANTES DE FREITAS 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO N° 000/2018. 

 
“CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA SOB O REGIME DE 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E 
A EMPRESA, <NOME>.” 

 
Pela presente CONTRATAÇÃO PÚBLICA, que entre si fazem de um lado, o MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA, 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede administrativa na Rua ____, 
nº ____, Bairro _____, nesta cidade de ____-MS, inscrito no CNPJ/MF sob n° _____, neste ato representado 
pelo seu neste ato representado pelo seu Gestor e Secretário Municipal de Saúde Pública, o Senhor, _____, 
brasileiro, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade RG nº ____-SSP/__, inscrito no CPF/MF sob 
nº _____, residente e domiciliado à Rua ____, nº ___, Bairro ________, nesta cidade de ____-MS, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa, <NOME DA EMPRESA>, Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 00.000.000/0000-00, estabelecida na Rua 000, n° 000, 
bairro, na cidade de XXX-XX, neste ato representada pelo seu proprietário, o Senhor, <NOME>, nacionalidade, 
estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade RG nº 00000-SSP/00, e inscrito no CPF/MF sob o nº 
000.000.000/00, residente e domiciliado à Rua 000, nº 000, bairro, na cidade de Município-MS, doravante 
denominada, CONTRATADA, celebram entre si o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a 
seguir: 
 
DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente CONTRATO é firmado em decorrência da homologação do Secretário 
Municipal de Saúde e Gestor do Fundo Municipal de Saúde, exarada em despacho constante no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 037/2018, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018nos termos do Art. 22, § 
2º da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, com nova redação dada pela Lei Federal nº 8.883 de 08 de 
junho de 1994, . 
 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Aplica-se a este instrumento contratual as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 
21 de junho de 1993, com as alterações e atualizações da Lei Federal nº 8.883 de 08 de junho de 1994, em 
especial para dirimir os casos omissos e a integral execução do presente CONTRATO.  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 O objeto deste Instrumento Contratual é a execução de obra referente a construção de uma 
cobertura quadra poliesportiva com área total de 627,00M², na Escola Municipal Rui Barbosa localizada na Av. 
do Comercio nº 550, Distrito de Indaiá do Sul  município de Cassilândia, conforme TERMO DE COMPROMISSO  
PAC2 Nº 08301/2014 celebrado com o Ministério da Educação – Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE, consoante este CONTRATO o Edital e seus ANEXOS, quais sejam, independentemente de 
transcrição ou anexação. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS: 

2.1 São partes integrantes deste CONTRATO, os documentos a seguir discriminados, cujo inteiro teor as 
partes declaram ter conhecimento e aceitam, independentemente de sua transcrição ou anexação: 
 

2.1.1 Ato Convocatório – EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018 e seus ANEXOS, os 
Documentos de Habilitação, a Proposta de Preços e Cronograma Físico Financeiro da CONTRATADA e 
demais elementos integrantes do EDITAL; 
 
2.1.2 Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em 
complemento a este CONTRATO, definirem a sua extensão, e desta forma, regerem a execução 
adequada do CONTRATO ora celebrado. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO:  

3.1 O objeto deste CONTRATO será executado sob a forma de execução indireta, conforme dispõe inciso 
VIII, do artigo 6º, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA:  

4.1 A responsabilidade técnica na execução da obra, caberá ao Engenheiro, senhor, 
____________________, portador da Carteira Profissional nº XXX, expedida pelo XXX.  
 

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E DAS MEDIÇÕES:  

5.1 A CONTRATANTE efetuará as medições e exercerá a fiscalização da obra através do Engenheiro, o 
senhor, ________________, portador da Carteira Profissional nº ____, expedida pelo _____, sem reduzir, nem 
excluir a responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.2 Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 
duvidoso ou omisso, não previsto neste CONTRATO, no Edital, nos Projetos, nas Leis, nas Normas, nos 
Regulamentos e em tudo mais que, de qualquer forma se relacione direta ou indiretamente com o objeto deste 
CONTRATO em questão e seus complementos. 
 
5.3 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da CONTRATANTE, não excluindo ou reduzindo a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, sendo que, na sua ocorrência, não deverá 
implicar co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos, salvo seja caracterizada a 
omissão funcional por parte deles. 
 
5.4 Compete especificamente à fiscalização: 
 

5.4.1 Indicar à CONTRATADA todos os elementos indispensáveis ao início da obra, no prazo de 
02 (dois) dias a contar da assinatura deste CONTRATO; 
 
5.4.2 Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral do estabelecido na Cláusula Oitava deste 
CONTRATO; 
 
5.4.3 Exigir o cumprimento integral dos Projetos, Detalhes, Especificações e Normas Técnicas da 
ABNT, e outras porventura aplicáveis; 
 
5.4.4 Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo 
para sua retirada da obra; 
 
5.4.5 Exigir a imediata substituição de técnicos, mestres ou operários que não correspondam 
tecnicamente ou disciplinarmente às necessidades dos serviços; 
 
5.4.6 Decidir quanto a aceitação de material “similar” ao especificado, sempre que ocorrer 
motivo de força maior ou caso fortuito; 
 
5.4.7 Garantir que no “Livro Diário de Ocorrências da Obra”, no qual serão feitas as anotações 
diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão de obra, etc..., como 
também reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram 
solução, por uma das partes, rubricando em todas as vias. 

 
5.5 As medições serão elaboradas pelo Engenheiro e referendadas pelo Secretario Municipal de Saúde. 
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5.5.1 A medição será na totalidade dos serviços executados no período de 30 (trinta) dias 
corridos, correspondentes a uma medição. 
 
5.5.2 A aprovação da medição se dará com o certifico do Secretário Municipal de Educação, no 
verso da fatura devidamente assinada e datada. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:  

6.1 Quando a executados os serviços, o seu objeto será recebido: 
 

6.1.1 Provisoriamente, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes que 
será precedida da efetuação da medição; 
 
6.1.2 Definitivamente, mediante Termo de Recebimento em Definitivo, assinado pelas partes 
após o decurso do prazo de observação, somente se efetivará após terem sido examinados e 
julgados em perfeitas condições técnicas. 
 

6.2 O Termo de Recebimento Definitivo não eximirá a adjudicada das obrigações definidas no artigo 
1245 do Código Civil Brasileiro, bem como nos artigos 69 da Lei Federal nº 8.666/93 e § 2° do artigo 73° da 
mesma Lei. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:  

7.1 Constituem responsabilidades da CONTRATANTE, além das demais previstas para o objeto deste 
CONTRATO ou dele decorrentes: 
 

7.1.1 Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao Objeto, que sejam solicitadas 
pelos proprietários ou empregados da CONTRATADA; 
 
7.1.2 Rejeitar a execução parcial ou total da obra objeto deste CONTRATO, por terceiros sem 
autorização; 
 
7.1.3 Cumprir com todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
 
7.1.4 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas 
na execução do objeto deste CONTRATO; 
 
7.1.5 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
 
7.1.6 Fiscalizar a execução do objeto deste CONTRATO, podendo intervir durante a sua 
execução, para fins de ajustes ou sua suspensão. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:  

8.1 Constituem responsabilidades da CONTRATADA, além das demais previstas para o objeto deste 
CONTRATO ou dele decorrentes: 
 

8.1.1 Assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, 
cumprindo com os prazos previstos em seu cronograma físico-financeiro e na sua proposta de preços, 
arcando com o fornecimento de materiais, equipamentos, mão de obra, pelo cumprimento dos 
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elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da execução destes serviços, 
causados a CONTRATANTE ou a terceiros.  
 
8.1.2 Utilizar exclusivamente mão de obra habilitada à execução dos serviços objeto deste 
CONTRATO; 
 
8.1.3 Cumprir todas as exigências das Leis e normas de segurança e higiene do trabalho, 
fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem, ou por 
qualquer motivo permanecerem na obra. 
 
8.1.4 Providenciar às suas custas a realização de todos os ensaios, verificações e provas de 
materiais fornecidos e de serviços executados, bem como os reparos necessários para que a obra seja 
entregue em perfeitas condições. 
 
8.1.5 Providenciar às suas custas, o fornecimento das placas indicativas da obra e de registro 
histórico, conforme modelo fornecido pela CONTRATANTE, bem como a aprovação pelos poderes 
competentes ou companhias concessionárias, para que a obra seja entregue em perfeitas condições; 
 
8.1.5 Facilitar todas as atividades de fiscalização da obra que serão feitas pela CONTRATANTE, 
 
8.1.6 Fornecer sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, durante a vigência contratual para 
apoio à fiscalização: mão de obra especializada para controle tecnológico, topográfico e geométrico 
das obras. 
 
8.1.7 Concomitantemente ao Recebimento da Ordem de Início dos Serviços, a CONTRATADA, 
deverá providenciar o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico 
pela obra no CREA, e encaminhar à CONTRATANTE, para que seja anexada ao processo; 
 
8.1.8 Manter no local da obra um “Livro Diário de Ocorrências da Obra”, no qual serão feitas as 
anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão de obra, etc..., 
como também reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que 
requeiram solução, por uma das partes. Este Diário, devidamente rubricado pela fiscalização e pela 
CONTRATADA, em todas as vias, ficará em poder da CONTRATANTE após a conclusão das obras e 
serviços; 
 
8.1.9 Assegurar que as Normas, Manuais, Instruções e Especificações vigentes da ABNT e da 
CONTRATANTE, sejam obedecidas. Qualquer alteração na sistemática por elas estabelecidas com a 
respectiva justificativa será primeiramente submetida à consideração da CONTRATANTE, a quem 
caberá decidir a orientação a ser adotada; 
 
8.1.10 Cumprir com todos os prazos e condições estabelecidos neste CONTRATO; 
 
8.1.11 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a CONTRATANTE; 
 
8.1.12 Cumprir todas as Leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 
 
8.1.13 Não transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes deste 
CONTRATO, ou títulos de créditos emitidos por ela e sem aceite, como garantia, fiança, ou outra forma 
qualquer de ônus, sem anuência prévia e expressa da CONTRATANTE, sob pena de rescisão unilateral 
do CONTRATO; 
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8.1.14 Manter durante toda a vigência do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações a 
serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Ato Convocatório.   
 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES, SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS:  

9.1 Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas para o objeto deste 
CONTRATO ou dele decorrentes: 

 
9.1.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez 
que seus empregados não manterão vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 
 
 
9.1.2 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 
dependências da CONTRATANTE; 
 
9.1.3 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a 
este CONTRATO, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; 
 
9.1.4 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste 
CONTRATO. 
 

9.2 A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos nas condições 
anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto 
desta licitação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, 
ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DESPESAS:  

10.1 As despesas para o processamento e pagamento do objeto deste CONTRATO, correrão à conta do 
seguinte Programa de Trabalho: 
 
60 SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
60.101 SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.451.0005.1.015 CONSTRUÇÃO REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS UNIDADES DE ENSINO 
4.4.90.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 
 
10.2 E dotações que vierem a substituir no exercício seguinte. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO, PRORROGAÇÃO, DA PARALISAÇÃO, DO REAJUSTE E 
REPACTUAÇÃO:  

11.1 O prazo de vigência deste CONTRATO será de 00 (0000) meses corridos, contados a partir da sua 
assinatura, ou seja, iniciando-se em 00/00/0000 e término em 00/00/0000, podendo ser prorrogado mediante 
acordo entre as partes, observada a legislação pertinente e a necessidade da prorrogação, devidamente 
justificadas nos termos da legislação em vigor, conforme Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações e 
atualizações da Lei Federal nº 8.883/94. 
 
11.2 O prazo estimado para a execução da obra será de 00 (0000) meses corridos, a partir da emissão da 
Ordem de Início de Serviços. 
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11.3 A expedição da Ordem de Serviço Inicial somente se efetivará após a publicação do extrato do 
Contrato no Diário Oficial do Município e a entrega das "Garantias de Cumprimento do Contrato e de Riscos de 
Engenharia". 
 
11.4 A CONTRATANTE por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de paralisar, a 
qualquer tempo, a execução da (s) obra (s), cientificando à CONTRATADA tal decisão. 
 
11.5 Será admitido o reajustamento de acordo com legislação vigente, através de índices setoriais e a 
repactuação de preços. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

12.1 O valor total para a presente contratação é de R$ ___________ (_______________ reais).  
 
12.2 Os pagamentos serão processados através de medições da obra ou de suas etapas realizadas e 
atestadas pela Fiscalização, mediante apresentação ao Departamento Competente de Nota Fiscal, para 
liquidação e pagamento, o qual ocorrerá após a autorização de saque dos recursos creditados na conta 
vinculada pelo órgão repassador através de crédito na Conta Corrente de titularidade da CONTRATADA. 
 

12.2.1 Juntamente com a Nota Fiscal para conferência e ateste, juntamente com as certidões 
comprobatórias da regularidade da CONTRATADA perante o Instituto Nacional de Seguridade Social, 
o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS), a Justiça do Trabalho, Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal. 
 
12.2.2 A Nota Fiscal não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas e deverá 
constar o número da licitação e do contrato firmado com a CONTRATANTE. 

 
12.2.3 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
CONTRATO, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste CONTRATO e indenização pelos danos decorrentes. 

 
12.4 Para fins de liberação e pagamento da 1ª (primeira) Nota Fiscal ou Fatura, a mesma deverá ser 
acompanhada pela Matrícula da Obra (CEI) junto ao INSS, onde deverá constar no campo “identificação” na 
Ficha Cadastral do INSS (FCEI) o nome da Prefeitura Municipal de Coxim-MS. 
 
12.5 O pagamento da última medição estará condicionado obrigatoriamente a apresentação da Certidão 
Negativa de Débito (CND) da obra, junto ao INSS. 
 
12.6 A CONTRATANTE quando for o caso, efetuará a retenção na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos efetuados à CONTRATADA. 
 
12.7 A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, for 
constatado que a execução da obra não obedeceu a todos os detalhes construtivos constantes do Projeto 
Básico, Memorial Descritivo e Orçamento Base da CONTRATANTE, bem como ao Cronograma Físico-Financeiro 
da CONTRATADA. 
 
12.8 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste CONTRATO; 
 
12.9 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito ao reajustamento de preços, atualização 
monetária, ou aplicação de penalidade a CONTRATANTE. 
 



 

 
Estado de Mato Grosso do Sul 

Prefeitura Municipal de Cassilândia 

 
 
 

 
 

Rua Domingos de Souza França, nº 720 – Centro – (67) 3596-1301 – Cassilândia – MS 

12.10 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a 
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
 

I = (TX/100)/365 
 
EM = I x N x VP, onde: 
 
I =, Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DO VALOR: 

13.1 No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado da nota de empenho poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme o disposto no art. 65, 
parágrafos 1º e 2º da Lei Federal nº 8.666/93.   
 
13.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários; 
 
13.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES: 

14.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste CONTRATO, a CONTRATANTE, poderá garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 

14.1.1 Advertência; 
 
14.1.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial; 
 
14.1.3 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
 
14.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no subitem anterior.  
 
14.1.5 Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, 
devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 
mencionadas.  
 
14.1.6. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA, ficará sujeita ainda, ao cancelamento de 
sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais 
penalidade referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93.   
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:  

15.1 A inexecução total ou parcial deste CONTRATO, enseja a sua rescisão pela CONTRATANTE, com as 
consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades a que alude o artigo 87 da mesma Lei; 
 
15.2 Constituem motivos para rescisão os previstos no artigo 78 da Lei Federal nº 8666/93 e alterações 
posteriores.  
 
15.3 Nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, a rescisão contratual poderá ser: 
 

15.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I, XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.663/93; 
 
15.3.2 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
CONTRATADA, reduzida a termo, desde que haja conveniência da CONTRATANTE; 
 
15.3.3 Judicial, nos termos da legislação; 
 

15.4 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a: 

 
15.4.1 Devolução de garantia; 
 
15.4.2 Pagamentos devidos pela execução deste CONTRATO até a data da rescisão; 
 
15.4.3 Pagamento do custo da desmobilização. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO:  

16.1 A publicação do presente instrumento, em extrato, no Jornal Oficial do Município, ficará a cargo da 
CONTRATANTE, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA NOVAÇÃO: 

17.1 A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste CONTRATO e na Lei 
em geral e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não 
devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que 
todos os recursos postos à disposição da CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não 
alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO: 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de ____, Estado de Mato Grosso do Sul, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o qual fica desde já eleito pelos outorgados como domicílio, 
para que neles exercitem e cumpram todos os direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento 
contratual. Em qualquer procedimento judicial que a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, derem causa, 
correrão por sua conta, além do principal, todos os custos e despesas oriundas desta medida e ainda os 
honorários advocatícios, mesmo em caso de purgação de mora. 
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E por estarem as partes contratantes de pleno acordo quanto ao que ficou exarado neste instrumento, assinam 
o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 

 
 
 

Cassilândia/MS, 00 de xxxxxx de 00000 
 
 
 
 

JAIR BONI COGO  {NOME DA EMPRESA CONTRATADA} 

PREFEITO MUNICIPAL   {NOME REPRESENTANTE} 

  {CONTRATADA} 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 

NOME MEIRE LUCIA FREITAS BARBOSA GOMES  NOME: LUCIMAR FREITAS DA SILVA NUNES 

CPF/MF: 501.951.311-34  CPF/MF: 583.138.851-49 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante e apresentada no envelope de 
proposta de preços). 

 

PROPOSTA DE 
PREÇOS 

MODALIDADE 
TOMADA DE 

PREÇOS 

TOMADA DE 
PREÇOS Nº 
002/2018 

PROCESSO Nº 
037/2018. 

TIPO: 
MENOR PREÇO 

GLOBAL 
 

PROPONENTE: 

CNPJ/MF Nº: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

TELEFONE Nº: FAX Nº: E-MAIL: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. QUANT. 
PRAZO DE 
EXECUÇÃO 
EM MESES 

VALOR R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

01 

Execução de obra referente a 
construção de uma cobertura quadra 
poliesportiva com área total de 
627,00M², na Escola Municipal Rui 
Barbosa localizada na Av. do Comercio 
nº 550, Distrito de Indaiá do Sul  
município de Cassilândia, conforme 
TERMO DE COMPROMISSO  PAC2 Nº 
08301/2014 celebrado com o 
Ministério da Educação – Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE 

Serviços 01    

VALOR GLOBAL:  

 
1. Os preços ofertados têm como referência o mês de ________/2018, para pagamento de acordo com as 
condições fixadas no EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2018, mantendo-se os preços fixos e irreajustáveis. 
 
2. No preço ofertado estão computados todos os custos básicos incidam ou venham a incidir direta ou 
indiretamente sobre o objeto, inclusive tributos, contribuições incidentes, impostos, encargos sociais, fretes até o destino e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do Pregão. 
 
3 O Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, contados da entrega dos envelopes “PROPOSTA”. 

 
DADOS BANCÁRIOS: 
Conta Corrente nº XXXX, da Agência nº XXXX, do Banco XXXX nº XXXX, de titularidade da CONTRATADA. 
 
DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 
Nome,  
Qualificação (cargo ou função),  
Dados pessoais (nacionalidade, estado civil e profissão),  
Número dos documentos pessoais (RG, CPF),  
Endereço completo. 
 
Local, data, razão social da licitante, nome e assinatura do representante legal. 
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ANEXO III - MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

 

 

PROCURAÇÃO PARTICULAR 

 
 
 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante e com firma reconhecida e 
apresentada fora dos envelopes de propostas e documentação). 
 

 

OUTORGANTE: (nome, endereço, razão social, etc.) 

 

OUTORGADO: (nome e qualificação do representante) 

 

OBJETO: Representar a OUTORGANTE perante o MUNICÍPIO DE CASSILÂNDIA-MS NA TOMADA DE 

PREÇOS Nº 002/2018 

 

PODERES: Para pronunciar-se em nome da <NOME DA EMPRESA>, bem como assinar as respectivas 

atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, desistir de recursos, 

e praticar todos os demais atos inerentes a Sessão Pública do Certame. 

 

 

Local, data, razão social da licitante, nome e assinatura do representante legal. 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante e com firma reconhecida e 
apresentada no envelope de documentação). 

 
 
 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF/88. 
 
 
 

Declaro que não há no quadro de pessoal desta Empresa, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição 

Federal e art. 27, V, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1.993, sob a nova redação da Lei n° 9.854, de 27 

de Outubro de 1.999. 

 
 
 
Local, data, razão social da licitante, nome e assinatura do representante legal. 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante e com firma reconhecida e 
apresentada no envelope documentação). 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 
 
 
 

(Nome da Empresa), CNPJ nº XXXXXXXXXXX, declara para os devidos fins, que se compromete em 

informar a qualquer tempo, sob as penas cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos da sua 

habilitação, na forma determinada no § 2º, do artigo 32, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, devidamente 

assinada pelo representante legal da empresa participante, relativa à TOMADA DE PREÇOS N° 002/2018. 

 
 
 
Local, data, razão social da licitante, nome e assinatura do representante legal. 
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ANEXO XI 
 

ORIENTAÇÕES SOBRE COMPOSIÇÃO DE BDI 
EMPREENDIMENTOS COM RECURSOS FEDERAIS 

 
1.1. Em atenção ao estabelecido pelo Acórdão 2622/2013 – TCU – Plenário será acatado BDI dentro dos 
limites abaixo sem necessidade de justificativas. 
 

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA 

TIPO DE OBRA 1º QUARTIL MÉDIO 3º QUARTIL 

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS. 20,34% 22,12% 25,00% 

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS. 19,60% 20,97% 24,23% 

CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, 
COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS. 

20,76% 24,18% 26,44% 

CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES DE REDES DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

24,00% 25,84% 27,86% 

OBRAS PORTUÁRIAS, MARÍTIMAS E FLUVIAIS. 22,80% 27,48% 30,95% 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 11,10% 14,02% 16,80% 

 
1.1.1 Deve ser apresentado detalhamento do BDI, admitindo-se em sua composição os 
seguintes itens: Administração Central, Seguro e Garantia, Risco, Despesas Financeiras, Lucro, 
Tributos (PIS, COFINS, ISS). 
 
1.1.2 A fórmula abaixo deve ser adotada como padrão. A utilização de outras fórmulas deverá 
ser justificada: 

 
BDI =  (1 + AC + S + R + G) (1 + DF) (1+L) 

- 1 
 (1 – l) 

 
Onde: 
 
AC: taxa de administração central;  
S: taxa de seguros; 
R: taxa de riscos; 
G: taxa de garantias; 
DF: taxa de despesas financeiras;  
L: taxa de lucro/remuneração; 
I: taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS, ISS). 

 
1.1.3. Os percentuais de Impostos a serem adotados devem ser indicados, conforme legislação 
vigente. 

 
1.1.3.1. Para o ISS, deverão ser definidos pelo Tomador, através de declaração 
informativa, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo e, sobre esta, a 
respectiva alíquota do ISS, que será um percentual entre 2% e 5%. 

 
 

1.1.3.2. As tabelas acima foram construídas sem considerar a desoneração sobre a 
folha de pagamento prevista na Lei n° 12.844/2013. Na análise de orçamentos 
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considerando a contribuição previdenciária sobre a receita bruta, ou seja, adotando a 
desoneração, deverá ser somada a alíquota de 2% no item impostos. 

 
1.2. Para enquadramento em cada tipo de obra deve-se observar a preponderância dos serviços 
correlatos no orçamento do empreendimento, ou então, quando for viável tecnicamente, o desmembramento 
do orçamento em quantos forem os tipos de obra. 
 
1.3. Para o tipo de obra “Construção de Edifícios” enquadram-se: a construção e reforma de: edifícios, 
unidades habitacionais, escolas, hospitais, hotéis, restaurantes, armazéns e depósitos, edifícios para uso 
agropecuário, estações para trens e metropolitanos, estádios esportivos e quadras cobertas, instalações para 
embarque e desembarque de passageiros (em aeroportos, rodoviárias, portos, etc.), penitenciárias e presídios, 
a construção de edifícios industriais (fábricas, oficinas, galpões industriais, etc.), conforme classificação 4120- 
4 do CNAE 2.0. Também enquadram-se pórticos, mirantes e outros edifícios de finalidade turística.  
 
1.4. Para o tipo de obra “Construção de Rodovias e Ferrovias” enquadram-se: a construção e 
recuperação de:auto-estradas, rodovias e outras vias não-urbanas para passagem de veículos, vias férreas de 
superfície ou subterrâneas (inclusive para metropolitanos), pistas de aeroportos. Esta classe compreende 
também: a pavimentação de auto-estradas, rodovias e outras vias não-urbanas; construção de pontes, viadutos 
e túneis; a instalação de barreiras acústicas; a construção de praças de pedágio; a sinalização com pintura em 
rodovias e aeroportos; a instalação de placas de sinalização de tráfego e semelhantes, conforme classificação 
4211-1 do CNAE 2.0. Também enquadram-se a construção, pavimentação e sinalização de vias urbanas, ruas e 
locais para estacionamento de veículos; a construção de praças e calçadas para pedestres; elevados, passarelas 
e ciclovias; metrô e VLT. 
 
1.5. Para o tipo de obra “Construção de Redes de Abastecimento de Água, Coleta de Esgoto e 
Construções Correlatas” enquadram-se: a construção de sistemas para o abastecimento de água tratada: 
reservatórios de distribuição, estações elevatórias de bombeamento, linhas principais de adução de longa e 
média distância e redes de distribuição de água; a construção de redes de coleta de esgoto, inclusive de 
interceptores, estações de tratamento de esgoto (ETE), estações de bombeamento de esgoto (EBE); a 
construção de galerias pluviais (obras de micro e macro drenagem). Esta classe compreende também: as obras 
de irrigação (canais); a manutenção de redes de abastecimento de água tratada; a manutenção de redes de 
coleta e de sistemas de tratamento de esgoto, conforme classificação 4222-7 do CNAE 2.0. Enquadra-se ainda a 
construção de estações de tratamento de água (ETA). 
 
1.6. Para o tipo de obra “Construção e Manutenção de Estações e Redes de Distribuição de Energia 
Elétrica” enquadram-se: a construção de usinas, estações e subestações hidrelétricas, eólicas, nucleares, 
termoelétricas; a construção de redes de transmissão e distribuição de energia elétrica, inclusive o serviço de 
eletrificação rural. Esta subclasse compreende também: a construção de redes de eletrificação para ferrovias e 
metropolitano, conforme classificação 4221-9/02 do CNAE 2.0. Compreende ainda: a manutenção de redes de 
distribuição de energia elétrica, quando executada por empresa não-produtora ou distribuidora de energia 
elétrica, conforme classificação 4221-9/03 do CNAE 2.0. Enquadram-se também obras de iluminação pública e 
a construção de barragens e represas para geração de energia elétrica. 
 
1.7. Para o tipo de obra “Portuárias, Marítimas e Fluviais” enquadram-se: as obras marítimas e fluviais, 
tais como, construção de instalações portuárias; construção de portos e marinas; construção de eclusas e 
canais de navegação (vias navegáveis); entrosamentos; obras de dragagem; aterro hidráulico; barragens, 
represas e diques, exceto para energia elétrica; a construção de emissários submarinos; a instalação de cabos 
submarinos, conforme classificação 4291-0 do CNAE 2.0. Enquadram-se também a construção de piers e outras 
obras com influência direta de cursos d’água. 
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1.8. Caso o tipo de obra em análise não se enquadre em nenhum dos itens das tabelas acima, deverá ser 
realizada consulta no site do IBGE CNAE 2.0 (http://www.cnae.ibge.gov.br/estrutura.asp) para verificar o 
correto enquadramento. 
 
BDI DIFERENCIADO: 
 
1.9. Enquadram-se como “Fornecimento de Materiais e Equipamentos”, conforme tabela apresentada no 
item 1, especificamente o fornecimento de materiais e equipamentos relevantes de natureza específica, como 
é o caso de: 
- materiais betuminosos para obras rodoviárias, 
- tubos de ferro fundido ou PVC para obras de abastecimento de água, 
- elevadores e escadas rolantes para obras aeroportuárias. 
 

1.9.1. Sempre que possível, o Tomador deve proceder ao fornecimento de materiais e 
equipamentos relevantes de natureza específica em separado da obras. 
 
1.9.2. Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, os 
itens de fornecimento de materiais e equipamentos relevantes de natureza específica, que possam 
ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual 
significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em 
relação à taxa aplicável aos demais itens da obra. 

 
1.9.2.1. Cabe ao Tomador avaliar em cada caso concreto, quando da justificativa técnica 
e econômica para o não parcelamento da obra, qual é o percentual significativo do preço 
global para aplicação do BDI diferenciado sobre o fornecimento de materiais e 
equipamentos relevantes de natureza específica, levando em conta a natureza específica 
desses bens e as características da obra. 

 
1.9.2.2. No entanto, para a CAIXA, são necessariamente enquadrados como 
fornecimento de materiais e equipamentos relevantes de natureza específica aqueles que 
correspondem, isoladamente, a 18% do VI da obra ou totalizem, no mínimo, R$ 
1.500.000,00, ressalvado o disposto no item 1.9.3. 
 
1.9.2.3. Para tanto, os materiais e equipamentos devem compor itens próprios na 
planilha orçamentária, apartados de sua instalação, assentamento ou produção, p. ex., 
conjunto motor-bomba, tubulação de ferro fundido e material betuminoso, 
respectivamente. 

 
1.9.2.4. Excepcionalmente, no caso de fornecimento de equipamentos, sistemas e 
materiais em que o contratado não atue como intermediário entre o fabricante e a 
administração pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas não padronizados e 
não enquadrados como itens de fabricação regular e contínua, nos mercados nacional ou 
internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base na complexidade de sua 
aquisição. 

 
1.9.3. A adoção de taxa de BDI reduzida somente se justifica no caso de ficarem satisfeitas 
cumulativamente as seguintes condições: 

 
- fornecimento de materiais e equipamentos que possam ser contratados diretamente do fabricante 
ou de fornecedor com especialidade própria e diversa da contratada principal; 
- que se constitua mera intermediação entre a construtora e o fabricante; 
- que a intermediação para fornecimento de equipamentos seja atividade residual da construtora. 
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1.9.4. Para simples aquisição de materiais, tendo em vista que a atuação da construtora está 
restrita à efetivação da compra e à adoção de providências quanto ao transporte e ao 
armazenamento desse material, deve-se aplicar BDI diferenciado (reduzido). 

 
1.9.5. Não cabe BDI diferenciado para os demais materiais e equipamentos adquiridos pela 
construtora e usualmente processados, transformados ou consumidos na obra para a execução de 
serviços comuns. 

 
2. Quando a taxa de BDI indicada pelo Tomador estiver fora dos patamares estipulados no item 1, o 
detalhamento do BDI deve ser acompanhado de relatório técnico circunstanciado, justificando a adoção do 
percentual adotado para cada parcela do BDI, assinado pelo profissional responsável técnico do orçamento, 
usando como diretriz os percentuais apresentados nas tabelas abaixo. 
2.1. Poderão ser adotados percentuais diferentes daqueles constantes nestas tabelas, levando-se sempre 
em consideração as peculiaridades de cada caso concreto. 
 
2.2. Para o tipo de obra “Construção de Edifícios”: 
 

PARCELA DO BDI 1º QUARTIL MÉDIO 3º QUARTIL 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 3,00% 4,00% 5,50% 

SEGURO E GARANTIA 0,80% 0,80% 1,00% 

RISCO 0,97% 1,27% 1,27% 

DESPESAS FINANCEIRAS 0,59% 1,23% 1,39% 

LUCRO 6,16% 7,40% 8,96% 

PIS, CONFINS E ISSQN CONFORME LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

 
2.3. Para o tipo de obra “Construção de Rodovias e Ferrovias”: 
 

PARCELA DO BDI 1º QUARTIL MÉDIO 3º QUARTIL 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 3,80% 4,01% 4,67% 

SEGURO E GARANTIA 0,32% 0,40% 0,74% 

RISCO 050% 0,56% 0,97% 

DESPESAS FINANCEIRAS 1,02% 1,11% 1,21% 

LUCRO 6,64% 7,30% 8,69% 

PIS, CONFINS E ISSQN CONFORME LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

 
2.4. Para o tipo de obra “Construção de Redes de Abastecimento de Água, Coleta de Esgoto e 
Construções Correlatas”: 
 

PARCELA DO BDI 1º QUARTIL MÉDIO 3º QUARTIL 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 3,43% 4,93% 6,71% 

SEGURO E GARANTIA 0,28% 0,49% 0,75% 

RISCO 1,00% 1,39% 1,74% 

DESPESAS FINANCEIRAS 0,94% 0,99% 1,17% 
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LUCRO 6,74% 8,04% 9,40% 

PIS, CONFINS E ISSQN CONFORME LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

 
2.5. Para o tipo de obra “Construção e Manutenção de Estações e Redes de Distribuição de Energia 
Elétrica”: 
 

PARCELA DO BDI 1º QUARTIL MÉDIO 3º QUARTIL 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 5,29% 5,92% 7,93% 

SEGURO E GARANTIA 0,25% 0,51% 0,56% 

RISCO 1,00% 1,48% 1,97% 

DESPESAS FINANCEIRAS 1,01% 1,07% 1,11% 

LUCRO 8,00% 8,31% 9,51% 

PIS, CONFINS E ISSQN CONFORME LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

 
2.6. Para o tipo de obra “Portuárias, Marítimas e Fluviais”: 
 

PARCELA DO BDI 1º QUARTIL MÉDIO 3º QUARTIL 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 3,00% 4,00% 5,50% 

SEGURO E GARANTIA 0,80% 0,80% 1,00% 

RISCO 0,97% 1,27% 1,27% 

DESPESAS FINANCEIRAS 0,59% 1,23% 1,39% 

LUCRO 6,16% 7,40% 8,96% 

PIS, CONFINS E ISSQN CONFORME LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

 
2.7. Para “Fornecimento de Materiais e Equipamentos”: 
 

PARCELA DO BDI 1º QUARTIL MÉDIO 3º QUARTIL 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 1,50% 3,45% 4,49% 

SEGURO E GARANTIA 0,30% 0,48% 0,82% 

RISCO 0,56% 0,85% 0,89 

DESPESAS FINANCEIRAS 0,85% 0,85% 1.11% 

LUCRO 3,50% 5,11% 6,22% 

PIS, CONFINS E ISSQN CONFORME LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

 
3. Reiteramos que, por determinação do TCU, não é admitida a inclusão de IRPJ e CSLL no BDI, bem 
como Administração local, Instalação de Canteiro/acampamento, Mobilização/ desmobilização e demais itens 
que possam ser apropriados como custos diretos da obra, devendo ser apresentada a composição destes, com 
detalhamentos suficientes que justifiquem o valor obtido, não sendo admitido cálculo com estimativas 
percentuais genéricas. 
 
4. As orientações são válidas para todos os contratos de repasse e termos de compromisso. 
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ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da licitante e com firma reconhecida e 
apresentada no envelope documentação). 

 

 
 
 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM ÓRGÃO OU ENTIDADE 
PÚBLICA  

 
 
 

A empresa (NOME DA EMPRESA – RAZÃO SOCIAL COMPLETA), CNPJ Nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada à (endereço completo), neste ato representada por seu 

representante legal, Senhor (a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador de cédula de 

identidade nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, declara sob as penas 

da lei que a empresa não possui em seu quadro societário, servidor público de qualquer 

órgão.  

 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.  
 
 
 
Local, XX de XXXXXXXXXX de 2017.  
 
 
 

(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL)  
CPF XXXXXXXXXXXXXXXXX  

CARGO/FUNÇÃO  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


